
«Uber, the world’s largest taxi company, owns no vehicles. Fa-
cebook, the world’s most popular media owner, creates no con-
tent. Alibaba, the most valuable retailer, has no inventory. And 
Airbnb, the world’s largest accommodation provider, owns no 
real estate. Something interesting is happening».

Tom Goodwin
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Introdução

O rápido e impactante desenvolvimento do setor tecnológico nas últi-
mas décadas, potenciado pelo aparecimento e expansão do fenómeno 
da internet, contribuiu para o aparecimento de novos modelos econó-
micos que assumem hoje um papel verdadeiramente central nos mais 
variados setores do mercado. Efetivamente, como é certeiramente ilus-
trado na frase que escolhemos para iniciar este estudo, a generalidade 
das empresas que assumem hoje a posição de líderes nos mercados em 
que operam (a Uber, no setor dos transportes; a Meta/Facebook, no setor 
da produção de conteúdos; a AliBaba, no setor do comércio a retalho; 
e a AirBnB, no setor da hotelaria) não se distinguem pelo facto de se-
rem empresas que conseguem produzir um maior número de bens, por  
prestar um maior número de serviços ou por criar um maior número 
de conteúdos para os consumidores/utilizadores, mas sim pelo facto de 
operarem plataformas eletrónicas de intermediação que colocam em 
contacto esses produtores, prestadores de serviços e criadores de con-
teúdos com os utilizadores/consumidores dessas plataformas.

O aparecimento destes novos modelos de negócio veio abalar as estru
turas normativas tradicionais que regulavam cada um destes mercados, 
tendo o setor dos transportes sido indubitavelmente um dos mais afeta-
dos. Efetivamente, à medida que empresas como a Uber se foram pro-
gressivamente instalando no seu território, os Estados viram-se subita
mente confrontados com a necessidade de enquadrar juridicamente 
estas novas formas de mobilidade urbana ou mesmo de as banir de 
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forma definitiva. O presente estudo tem por objeto a apresentação dos 
desafios encontrados e da forma como foram sendo superados em cada 
ordenamento jurídico, com particular destaque para o ordenamento ju-
rídico português, na sequência da entrada em vigor da Lei n.º 45/2018,  
de 10 de agosto.

A sua estrutura divide-se em quatro partes fundamentais. O primeiro 
capítulo destina-se a enquadrar o recente fenómeno das plataformas 
eletrónicas de reserva de serviços de transporte dentro do fenómeno 
mais amplo da «economia de partilha», que é hoje transversal, no plano 
global, em vários setores da vida económico-social. Segue-se um segundo  
capítulo, dedicado à análise de um problema prévio que assume um  
relevo significativo nesta temática, que reside na determinação da natu
reza dos serviços prestados pelos operadores das plataformas eletróni-
cas de reserva. O terceiro capítulo conta com uma análise aprofundada do 
tema no plano do direito comparado, sendo conferido especial destaque 
ao enquadramento normativo conferido a esta nova forma de mobili
dade urbana e ao tratamento jurisprudencial que desde cedo encontrou. 
Finalmente, no quarto e último capítulo centramos a nossa atenção na 
regulação prevista para os serviços de transporte de passageiros em veí-
culos descaracterizados a partir de plataforma eletrónica (TVDE) no 
ordenamento jurídico português, promovendo a análise e a apreciação 
crítica do regime contido na Lei n.º 45/2018, de 10 de agosto.

Fechamos estas linhas introdutórias com duas notas de natureza for-
mal. A primeira é de que optámos por traduzir para língua portuguesa 
as passagens jurisprudenciais e doutrinárias citadas ao longo do pre
sente estudo, assumindo o risco de alguma tradução menos conseguida. 
A segunda é de que as fontes bibliográficas disponíveis a partir de pági-
nas da web são apenas parcialmente citadas ao longo desta obra, sendo a 
respetiva página unicamente identificada na bibliografia da mesma. 


